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MUNICíP|o DE CRATEÚS - CE

Ilmo Sr. Pregoeiro

Ref PREGÃO ELETRÔNICo N" 01512022

K" C. R. INDUSTRTA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CStAbCICCidA à A\T:

iüarechai iviirsuarei.riras rie lvÍorais iro. 88, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo, lnscrita no

CNPJ. n.e O9.25L.62710001-90, vem respeitosamente á presença de V.SRA., INTERPOR em tempo hábil a

TMPUGNAçÃO AO EDTTAT

Vale ressaltar que decisão do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO É QUE A

IMPGUNAçÃO DEVE SER RECEBIDA DE FORMA ETETRONICA (EMAIt):

O envio de impugnoções e pedidos de informoção por parte dos interessados em

licitoção na modalidode pregão eletrônico deve ser permiüdo pelo via eleÜônico,

conforme prevê o art. 79 do Decreto no 5.450/2005.

Acórdão 2655/2007 Plenário (Sumório)

O TCU determinou o onuloção de certome em razão do exigêncio do meio de envio de

ímpugnoções o via esuito, contrariondo o drt. 79 do Decreto no 5.450/2005, de modo

incompotível com o objetivo de celeridade inerente o modolidode 'pregêio". Faco

constür, do edital de licitação, endereço eletrônico do pregoeiro para envio de

eventuais impugnações e pedidos de informoções, em otendimento oo gue pregom os

orts. 78 e 79 do Decreto no 5.a50/2OO5.

Acórdão 2655/2007 Plenário

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Licitação dessa

Concorrência, uma vez que inseriu no edital disposiçôes que limitam a compeütividade, em total afronta
ao disposto na lei ns 8.666/93.



Trata-se do critério de julgamento definido no pregão em epígrafe que fixou

PREGÃo ELETRoNtco TtPo Menor Preço: ( X ) Por lote.

lmpoÉante mencionar que o interesse da impugnante está nos LOTE I ITEM 4 E 6 (Ba

Ocorre que o critério de julgamento adotado torna impossível a parücipação

requerente, pois o objeto social da impugnante é indústria e comercio de instrumentos de medição em gerat

e nos enquadramos apenas para fornecimento dos ltens referente a medição - balanças, sendo que os demais

itens do grupo não comercializamos e nem podemos comercializar.

A impugnante tem como objeto principal a atividade de indústria e comercialização

de instrumentos de medição - balanças, razão pela qual se interessou pela licitação em análise. E DA FORMA QUE

o PREGÃO ENCONTRA-SE NÃO TERÁ CONDIçÕES DE FORNECER SENDO QUE TAL FATO É PREJUDICIAL PARA

ADMTNISTRAçÃO E DtNHETRO pUBUCO JÁ QUE COMO FABRTCANTE POSSUT PREçOS MUITO MAIS ATRATIVOS QUE

EMPRESAS DO RAMO DE REVENDA!

Vislumbrando maís uma oportunidade de negócio, teve acesso a peça edilícia

ç-, desse pregão. Ao tomar conhecimento do teor, verificou que está continha exigências restritivas, vedadas

pela legislação em vigor por restringirem o caráter competitivo da disputa.

Exigir toda esta gama de equipamentos como se fossem semelhantes seria o mesmo

que exigir sapato em uma licitação de meias: embora ambos sirvam para vesür os pés, tais produtos possuem

demandas de fabricação totalmente diferentes. Quem vende e fabrica sapatos certamente não vende e fabrica

meies, e vice-versa. Assim como quem se dedica ao comercio de pHmetro não comercializa, necessariamente,

agitadores magnéticos,

Como se verifica no objeto licitado, este é composto por

INUMEROS produtos. Ainda que sua grande maioria desüne-se a material de

consumo hospitalar, cada qual possui sua peculaaridade técnica e demandas de

fabricação diferentes, tornando impossível que a mesma empresa comercialize

\- e/ou fabrique todos eles.

Do modo que está estruturado o edital, todos os seus ítens certamente não são

produzidos por uma única empresa, restando claro que inúmeros licitantes poderiam se afugentar desse

pregão ao ler o edital e constatar que não produziriam ou comercializariam todos os produtos do lote.

Por conta disso, também o artigo 3", §1e, inc. l, da Lei 8.566/93 restará flagrantemente infringido caso

manüdo o edital nos moldes aqui combatido, pois a competitividade simplesmente não existirá'.

Da forma que está escrito o edital o princípio salutar da competitividade resta

prejudicado visto que, como já mencionado acima, nem todas empresas poderiam participar pois, do
ponto de vista comercial, não há motivo paril que uma empresa comercialize tamanha gama de produtos.

O edital permanecendo no estado que se encontra possibilita apenas empresas

de representação e revenda em geral a participar, restringindo a compeüção e o critério de julgamento

de menor preço que é o principal objetivo da licitação, POSTO qUE UMA FABRICANTE DESTE ITEM POSSUI



coM CERTEZA POSSIBILIDADE DE OFERTAR O |TEM COM UM PREçO MUITO TNFERTOR A
REVENDA/COMERC|ANTE.

Assim, requer a alteração do critério de julgamento de menor preço por lote pa

menor preço por item, posto que a requerente tem possibilidade de ofertar preços competiüvos e

equipamentos de qualidade.

Para fins de entendimento, em se tratando de licitação, é sabido que item é
determinado bem ou serviço, considerado unitariamente ou em conjunto, do qual a Administração,
posteriormente, firmará contrato para seu fornecimento. Por sua vez, lote é o ajuntamento de diversos
itens num mesmo grupo, assegurando a possibilidade de os licitantes poderem cotar, a um só tempo,
todos os ítens nele cotados.

A justificativa em se realizar licitação por lotes é não só atender da melhor forma ao

interesse público, mas também otimizar o procedimento licitatório, além de auferir a proposta mais
vantajosa para a Administraçáo, inclusive no que tonSe_d melhores especifuções do item $!Sj!gi9,_como.
modelo, moterial. co!, pümen'tgçoo elétrhg,_disphy@,_sem que, com isso, haja restrição da disputa.
Nesse sentido, a opção pela realização de licitação por lotes deve se basear no bÍnômio
oportunidade/conveniência e na similitude dos itens que irâo compor o lote.

Pois bem, compulsando o edital em epígrafe, nos itens constantes do Lote ora
questionado, vê-se que tais itens são de naturezas diversas, com o que, a fim de não haver cerceamento
do caráter competitivo da licÍtação, faz-se necessáría a alteração do mencionado íote para fins de meÍhor
separação dos itens a serem licitados.

Assim dispõe:

Art. 44 No julgomento das propostds, a Comissõo levorá em consideração os critérios
objeüvos definidos no editol ou convite, os quais não devem controrior as normds e
princípios estabelecidos por esto Lei.

§ le É vedodo o utílÍzoção de quolquer elemento, crÍtérío ou fator sÍgÍloso, secreto,

subjetivo ou reservodo que posso oindo que indiretomente elidir o princípio do

iguoldode entre os licitantes.

Assim, agindo a Administração estaria feríndo o princípio da igualdade e

compeütividade, e a razão de ser de uma Licitação é garanür a Administração competiüvidade, para que
as compras e serviços sejam realizados com o melhor preço e qualidade. Senão veiamos o que díz o
artigo 3e da Lei 8666/93:

Art, ie A licitoçõo desüno-se o gorontir o observôncio do princípio constitucionol do
isonomia e a selecionor o proposto mois vontojoso pdro o Administroção e será
processodo e julgodo em estrito conlormidode com os princípios básicos da
legolidode, do impessoolidode, do moralidode, da iguoldode, do publicidade, da
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probidode odministrotivo, do vinculaçõo oo instrumento convocotório, do julgamen
objetívo e dos que lhes sõo correlatos.

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa lição do Professor Celso Antônio Bandeira
de Mello, ao traçar os parâmetros da aplicação prática do supra mencionado princípio, in Curso de
Direito Administraüvo, Malheiros Editores, 74? ed.,2OO2,pá1s.4741475, que leciona:

"O pilslpio dq_jggllglb_bpJjca o dever não opslJo1- de trotor isonomicamente
todos os aue oo certdme, mos também o de enseior
gpeftl1Égde de d!§putá-lo d quo,sCuer interessodos que, desejando dele WüSiprl,.
podem oÍerecer os indispcnsovetstondiçõesie SSronüo,é_UVe prevÊ_a-islgÍeüde

proíbe que o.

oto convoeotório do certome odmita,_prevej_o, ,ncluo ou tolere clMções.
copozes dg-Ítustror ou restrins4_o caráter compeütivo do-procedinento licítüórú
b,nosso),

Entendemos que a licitação pública não visa atender os interesses dos particulares,

\- mas sim sempre à satisfação do interesse público, proporcionando à Administração a possibilidade de
realizar o negócio mais vantajoso e simultaneamente assegurar aos concorrentes a oportunidade de

concorrerem, em igualdade de condições, à contratação pretendida pela Administração, Sucintamente,
Hely Lopes Meirelles cita:

"LicitaçfuJbprocedimento odministroüvo medionte o qual a

A d mi n i st r o çã o se le c! o n o o p ro po stoJlejilS ntaj gsg_ WE_o co nt r ot o dg-

seu interesse".

O art. 15, lV da Lei 8.666193, estabelece:

A rt, 7 5 As co m p ro s. s e m p re_q g e_ pessg s l,_d ev e!ã o :-

(.=).

lV - ser subdivididos em tontos porcelds Suontos necessários_Wla dryoveítar ds

peculioridodes do mercado, VISANDO ECONOMICIDADE. (GRIFO NOSSO).

No anseio de aumentar ainda mais a gama de parücipantes, sempre primando
pela igualdade de condiçôes e assim atendendo ao princípio da isonomia é a presente impugnação.

Trata-se de exigência restritiva à ampla participação de empresas, que podem atender
a contento as exigências da Lei e a devida participação no certame, devendo o edital ser reparado
possibilitando a participação de todos os interessados na concorrência, poís a real finalidade a ser
perseguida em uma licitação é aquisição de produtos com o menor custo, dentro dos padrôes aceitáveis
de qualidade, evitando, a todo momento, formalidades desnecessárias e almejando a maior participação
de prováveis interessados em contratar com a Administração, devendo ser extirpado qualquer óbice que
impeça a tal acontecimento.

Diante do exposto, a fim de atender aos ditames legais, especificamente às normas
que regem os procedimentos licitatórios, Requer se digne a llustre Comissão de licitação proceder a alteração
do edltal, promovendo o desmembramento dos lotes, transÍormanclo-os em ltens ou lotes lndependentes ou até
unificados em grupos similares, OU PEIO MENOS AS BALANÇAS EM UM IOTE INDEPENDENTE, com a
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consequente reabertura de prazo para apresentação dos documentos e propostas, adequando-o ao aqui exposto,
por ser a única forma de se evitar a ilegalidade e consequente nulidade do certame.

TERMOS EM QUE,

PEDE DEFERIMENTO.

\,

ARAÇATUBA, t4 DE OUTUBRO DE 2022

K.C.R INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP

MARCOS RIBEIRO JÚNIOR

CARGO: SÓCIO/DIRETOR

CPF : 226.1 22.708-80 RG: 27.60 1 .292-6

Fovor ocusoÍ o recebimenlo desle e-moil

ÁÍenciosomenle,

Ropltoelo Gonçolves,

Selor de Liciloçõo (tA) 99let-1932WhatsÀpp (18) 3621"2782.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAIBA
CARTóBIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM í888
PRIMEtRO REG|STRO CtVtL DE NASCTMENTO E óB|TOS E PRTVATTVO DE CASAMENTOS, TNTERDIçOES E TUTELAS DA

JOAO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, í145 Bairro dos Estados 58030{0, Joáo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244^54U

http:/Árrlvw.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÁO DE SERVTÇO DE AUTENTTGAÇÃO DtGlrAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Obitos e Privativo de Casamentos, lnterdições e

Tutelas com atribuiÉo de autenticar e reconhecerfirmas da Comarca de Joáo Pêssoa Capital do Estado da ParaÍba, em virtude de Lei, etc..,

DECLARA para os devidos íins de direito que, o documento em anexo identiÍicado individualmente em cada Código de Autênticaçáo Digitall ou na
referida sequência, Íoi autenticado de acordo com as LegislaÇóes e normas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraiba, Íoi instituÍdo pela da Lei N"'10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalizaçào Extrajudicial
em todos os âtos de notas e registÍo, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-XíX2) e dessa Íorma, cacia eutenticeçào
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e conÍiÍTnada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.ius.br/selo-digital/

A autenticaçâo digital do documento Íaz prova de que, na data e hora em que ela Íoi realizada, a empresa K C.R INDUSTRIA E COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia aulenticada, sendo da
empresa K.C.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do daanmenta
aprêsentêdo a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emiüda em 1710712O2O 16:02:48 (hora local) através do sistemâ de autenticaçâo digital do Cârtório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. '10, 10o e seus §§ 1o e 20 da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o CertiÍicado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a emprêsa K.C.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not br

Para informações mais detalhadas deste ato, aoesse o sitê tlttps:liâutdig e informe o Cadíga de Cofisulrã de.sÍâ

Declaração.

A consulta desta Declaraçáo estará disponÍvel em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 10765050719í354020850-1
"LegislaçóesVigentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal n" i0.406/2002, Medida Provisória n§ 22O012OO1, Lei Federal nF 13.105/2015, Lei
Estadual n" 8.72112008, Lei Estaduâl no 1o 13212o13 e Provimento CGJ N' 00312014.

O referido é verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL

d7AÍd94Í057Í2d69Íe6bc05b9f852c80eeaa287d54a6ce765666a97 12aÍ2'12Íee378694b945339'1 8c1 1 24e6f6cb6e3ee841 3455t1479791
c2Í2a21 a$elÍ481 e73c7e7d9bBf1 54930b01 0

Brasi

ir
e

I


